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TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO

ATO CONJUNTO Nº 3, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2014(*)

Fixa o Cronograma Anual de Desembolso Mensal da Justiça do Trabalho para

o exercício de 2014.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO e do CONSELHO SU-

PERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

Art. 1º Fixar o Cronograma Anual de Desembolso Mensal da Justiça do Trabalho, referente ao

exercício de 2014, nos termos do art. 50 da Lei nº 12.919, de 24 de dezembro de 2013 - Lei de Diretrizes

Orçamentárias para 2014.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Min. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

ANEXO

Artigo 50, §2º, da Lei 12.919, de 24 de dezembro de 2013(LDO 2014). Em R$ 1,00
Até o mês Pessoal e Encargos

Sociais
Precatórios e RPV Custeio - Outras Despesas

Correntes e de Capital
Total Geral

ATÉ JANEIRO 1.181.882.898 208.288.246 1.390.171.144
ATÉ FEVEREIRO 2.153.041.444 100.000.000 416.576.493 2.669.617.937
ATÉ MARÇO 3.138.966.383 624.864.739 3.763.831.122
ATÉ ABRIL 4.125.376.863 833.152.985 4.958.529.848
ATÉ MAIO 5 . 11 0 . 8 8 8 . 2 0 1 1.041.441.232 6.152.329.433
ATÉ JUNHO 6.350.442.932 1.249.729.478 7.600.172.410
ATÉ JULHO 7.438.893.196 1.458.017.724 8.896.910.920
ATÉ AGOSTO 8.528.413.230 398.321.932 1.666.305.971 10.593.041.133
ATÉ SETEMBRO 9.619.651.340 1.874.594.217 11 . 4 9 4 . 2 4 5 . 5 5 7
ATÉ OUTUBRO 10.689.017.693 2.082.882.463 12.771.900.156
ATÉ NOVEMBRO 11 . 9 8 6 . 5 1 2 . 5 3 5 2.291.170.710 14.277.683.245
ATÉ DEZEMBRO 12.482.390.485 498.321.932 2.499.458.956 15.480.171.373

(1) Este cronograma será alterado nos casos de aprovação de crédito adicional, limitação de empenho/movimen-
tação financeira e novas descentralizações de dotações para precatórios (Administração Direta, Indireta e Requi-
sições de Pequeno Valor).(2)Excluídas Fontes 0150 , 0181 e 0381.

(*) Republicado por ter saído no DOU de 20-2-2014, Seção 1, pág 75, com incorreção no original.

ATO CONJUNTO Nº 5, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014

Estabelece procedimentos e prazos para
abertura de créditos adicionais, no âmbito
da Justiça do Trabalho, autorizados pela
Lei Orçamentária de 2014, assim como pa-
ra alteração de modalidade de aplicação.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRA-
BALHO E DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRA-
BALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

Considerando os termos do art. 40 da Lei n.º 12.919, de 24
de dezembro de 2013 (Lei de Diretrizes Orçamentárias - 2014), c/c
com o art. 4º da Lei n.º 12.952, de 20 de janeiro de 2014 (Lei
Orçamentária Anual - 2014), resolve:

CAPÍTULO I
DAS ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
Seção I
Disposições Preliminares
Art. 1º A abertura de créditos suplementares com indicação

de recursos compensatórios do Tribunal Superior do Trabalho, do
Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais
do Trabalho, nos limites autorizados pela Lei n.º 12.952, de 20 de
janeiro de 2014, assim como a alteração de modalidade de aplicação,
são regidas, no exercício financeiro de 2014, pelos procedimentos
contidos no presente Ato.

Seção II
Dos Tipos de Alterações Orçamentárias
Art. 2º A Unidade Orçamentária indicará o tipo de alteração

orçamentária solicitada, observando a tabela de tipos de alterações
constante do Anexo deste Ato e o respectivo fundamento legal.

§ 1º A Unidade Orçamentária responsabilizar-se-á pela exa-
tidão das informações, pela verificação dos limites autorizados na Lei
Orçamentária de 2014, assim como pelas consequências decorrentes
da implantação da solicitação.

§ 2º Poderá ser autorizado o remanejamento de dotações
entre Unidades Orçamentárias, em consonância com as regras es-
tabelecidas por este Ato.

§ 3º As alterações orçamentárias dependentes da publicação
de Decreto do Poder Executivo obedecerão ao disposto na Portaria n.º
11, de 11 de fevereiro de 2014, da Secretaria de Orçamento Federal
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e à legislação
pertinente.

Art. 3º Para abertura dos créditos suplementares de que trata
este Ato, fica vedado o cancelamento de dotações destinadas ao
pagamento de despesas:

I - obrigatórias constantes do Anexo III da LDO 2014, ex-
ceto para suplementação da mesma espécie, a saber:

a) pessoal e encargos sociais;
b) precatórios e requisições de pequeno valor;
c) auxílio-alimentação;
d) auxílio-transporte;
e) assistência pré-escolar;
f) assistência médica e odontológica;
g) auxílio-funeral e natalidade; e

h) assistência jurídica a pessoas carentes.
Parágrafo único. É vedada a suplementação de dotações an-

teriormente oferecidas em cancelamento, salvo se motivada por fato
superveniente de difícil previsibilidade e mediante justificativa cir-
cunstanciada da Presidência do Tribunal interessado.

Art. 4º Na abertura de créditos adicionais fica vedado o
cancelamento de quaisquer valores incluídos ou acrescidos em de-
corrência da aprovação de emendas individuais, salvo quando houver
solicitação do autor ou indicação do Poder Legislativo.

Parágrafo único. A solicitação para cancelamento a que se
refere este art. deverá ser anexada ao pedido de crédito no Sistema
Integrado de Planejamento e Orçamento - SIOP.

Art. 5º As solicitações de abertura de crédito adicional para
o pagamento de precatórios poderão ser encaminhadas sem a in-
dicação de recursos compensatórios.

Parágrafo único. Para o atendimento das solicitações de que
trata este art. é obrigatório, por parte dos Tribunais Regionais do
Trabalho, o oferecimento para cancelamento das dotações não uti-
lizadas no pagamento de precatórios, incluídos os da Administração
Indireta.

Art. 6º As solicitações de remanejamento de Plano Orça-
mentário (PO) poderão ser efetuadas a qualquer tempo mediante o
lançamento da alteração orçamentária no SIOP (tipo 911).

§ 1º O Tribunal solicitante deverá efetivar o bloqueio no
SIAFI e, após, encaminhar ao correio eletrônico cfin@csjt.jus.br o
número do pedido SIOP gerado.

§ 2º O não cumprimento do disposto no § 1º inviabilizará o
processamento da alteração orçamentária.

Seção III
Do Lançamento e Envio das Solicitações de Alterações Or-

çamentárias
Art. 6º A Unidade Orçamentária efetuará o lançamento de

suas solicitações de alterações orçamentárias no Sistema Integrado de
Planejamento e Orçamento - SIOP, mantido pela Secretaria de Or-
çamento Federal - SOF/MP.

Art. 7º O encaminhamento das solicitações de créditos adi-
cionais ao Órgão Setorial de Programação Orçamentária da Justiça do
Trabalho será processado:

I - eletronicamente, por intermédio do SIOP;
II - mediante Ofício da Presidência do Tribunal Regional do

Trabalho ao Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho,
com cópia para a Coordenadoria de Orçamento e Finanças do CSJT,
para consolidação e conferência com os dados inseridos no sistema.

Art. 8º A cada solicitação de crédito adicional deverão ser
atualizadas as metas das ações alteradas pelo pedido de crédito adi-
cional, caso seja necessário.

Art. 9º As solicitações de créditos adicionais deverão ob-
servar a forma e o detalhamento estabelecidos na Lei Orçamentária
Anual, indicando obrigatoriamente para as ações suplementadas e
canceladas:

I - a unidade orçamentária solicitante;
II - a ação orçamentária e o grupo de despesa; e
III - o valor e a fonte de recursos.

Art. 10 Nas solicitações para abertura de créditos especiais, o
Tribunal deverá proceder ao cadastramento prévio, diretamente no
SIOP (2014), e comunicar a Coordenadoria de Orçamento e Finanças
a inclusão de nova ação para abertura de crédito, mediante o endereço
eletrônico cfin@csjt.jus.br, no prazo máximo de 5 dias úteis antes do
encaminhamento dos créditos adicionais do período.

Seção IV
Dos Prazos e Procedimentos Essenciais
Art. 11 As Unidades Orçamentárias terão como prazos má-

ximos de encaminhamento das suas solicitações de créditos, obser-
vado o documento legal de abertura, os dias:

I - 24 de março (Lei Ordinária, Decreto do Poder Executivo
e Ato TST ou CSJT);

II - 25 de agosto (Lei Ordinária, Decreto do Poder Executivo
e Ato TST ou CSJT);

III - 24 de outubro (Decreto do Poder Executivo); e
IV - 20 de novembro (Ato TST ou CSJT).
§ 1º Os créditos referidos neste Ato somente poderão ser

publicados até o dia 15 de dezembro de 2014, em observância ao
disposto no art. 4º, § 2º, da Lei n.º 12.952, de 20 de janeiro de
2014.

§ 2º A publicação de créditos suplementares, excepcional-
mente, poderá ser feita até o dia 31 de dezembro de 2014, quando se
referir a despesas com:

I - pessoal e encargos sociais (tipo 401); e
II - benefícios (tipo 457).
Art. 12 É de responsabilidade do Tribunal solicitante a ade-

quação dos pedidos de crédito para projetos à Resolução nº 70/2010
do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica ao
Tribunal Superior do Trabalho.

Art. 13 O Órgão Setorial de Programação Orçamentária da
Justiça do Trabalho comunicará à Secretaria de Orçamento Federal -

SOF/MP, para fins de transmissão ao Sistema Integrado de Ad-
ministração Financeira do Governo Federal - SIAFI, os dados re-
ferentes à abertura dos créditos suplementares de que trata este Ato,
nos termos da Portaria SOF n.º 10, de 11 de fevereiro de 2014.

Seção V
Das Justificativas
Art. 14 As solicitações de créditos adicionais deverão conter

exposição circunstanciada que as justifiquem, indicando:
I - a necessidade da alteração orçamentária, com os motivos

que deram origem à insuficiência detectada;
II - o impacto do cancelamento de dotações;
III - as consequências do não atendimento do pleito;
IV - os reflexos do atendimento da demanda sobre o nível

dos gastos de custeio da unidade orçamentária; e
V - outras informações consideradas relevantes.
Art. 15 As solicitações de abertura de crédito suplementar

para o pagamento de precatórios da Administração Direta e Indireta
deverão especificar em tabela anexa:

I - número da ação originária;
II - data do ajuizamento da ação originária;
III - número do precatório;
IV - data da autuação;
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V - nome do beneficiário;
VI - CPF/CNPJ do beneficiário;
VII - valor atualizado;
VIII - ano de inclusão orçamentária;
IX - motivo da solicitação do crédito adicional, especialmente no caso de atraso do pagamento; e
X - no caso de cancelamento, informação sobre o motivo da sobra verificada.
Seção VI
Do Bloqueio das Dotações Oferecidas em Cancelamento
Art. 16 Os recursos oferecidos para cancelamento não poderão ser objeto de execução ou de outras alterações orçamentárias enquanto a solicitação estiver em tramitação.
Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto neste artigo a Unidade Orçamentária deverá proceder ao bloqueio, no SIAFI, das dotações orçamentárias oferecidas em cancelamento, que deverão ser lançadas

na mesma fonte de recursos da suplementação requerida, informando do bloqueio no Ofício de que trata o inciso II do art. 7º deste Ato.
CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 17 As alterações orçamentárias serão autorizadas por meio de Ato:
I - do Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, quando se tratar de suplementação ao TST;
II - conjunto do Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, quando se tratar de suplementação ao TST, ao CSJT e aos Tribunais Regionais do Trabalho,

simultaneamente; e
III - do Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, quando se referir à suplementação ao CSJT e aos Tribunais Regionais do Trabalho.
Art. 18. A inobservância dos procedimentos contidos no presente Ato implicará a devolução do pedido de crédito ao Tribunal solicitante.
Art. 19. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Min. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

ANEXO
TIPO DESCRIÇÃO FONTE DE RECURSOS A U TO R I Z A Ç Ã O

400 Suplementação de subtítulos de projetos, atividades e operações especiais até o limite de
20% do respectivo valor constante na Lei no 12.952, de 20 de janeiro de 2014, Lei
Orçamentária de 2014 - LOA - 2014.

Anulação parcial de dotações, limitada a 20% do valor de outros subtítulos, à conta de quais-
quer fontes de recursos, observadas as restrições constantes do art. 3º deste Ato.

LOA-2014, art. 4o, inciso I, alínea "a", c/c o
art. 40, §§ 1o, 2o e 3o, da LDO - 2014.

401 Suplementação de dotações destinadas ao atendimento de despesas de pessoal e encargos
sociais.

Anulação de dotações consignadas, no âmbito do próprio órgão, ao mesmo Grupo de Natureza
de Despesa - GND, observadas as restrições constantes do art. 3º deste Ato.

LOA-2014, art. 4o, inciso VI, alínea "a", c/c
o art. 40, §§ 1o, 2o e 3o, da LDO - 2014.

407 Remanejamento de dotações entre subtítulos integrantes de ações do mesmo programa,
no âmbito de cada órgão orçamentário, até o limite de 30% do respectivo valor cons-
tante da LOA-2014, consideradas as alterações efetuadas por meio do tipo 400.

Anulação de dotações, limitada a 30% do valor dos subtítulos constantes de ações integrantes
do mesmo programa objeto da suplementação, no âmbito de cada órgão orçamentário, obser-
vadas as vinculações constitucionais ou legais de receitas vigentes e as restrições constantes do
art. 3o deste Ato e consideradas as alterações efetuadas por meio do tipo 400.

LOA-2014, art. 4o, inciso I, alínea "a", e §
1o, c/c o art. 40, §§ 1o, 2o e 3o, da LDO -
2014.

410 Suplementação dos GNDs "3-Outras Despesas Correntes", "4-Investimentos" e "5-Inver-
sões Financeiras" no âmbito do mesmo subtítulo objeto da anulação, até a soma das
dotações desses grupos, desde que mantidos a esfera orçamentária, o identificador de
resultado primário, o identificador de uso e a fonte de recursos das dotações anuladas.

Anulação até a soma das dotações dos GNDs "3", "4", e "5" do mesmo subtítulo objeto da
suplementação.

LOA-2014, art. 4o, inciso II, c/c o art. 40, §§
1o, 2o e 3o, da LDO-2014.

452 Suplementação de subtítulos aos quais foram alocados recursos de doações e convênios,
de acordo com a destinação prevista no respectivo instrumento.

Anulação de dotações à conta de recursos de doações e convênios constantes da LOA-2014. LOA-2014, art. 4o, inciso VIII, c/c o art. 40,
§§ 1o, 2o e 3o, da LDO - 2014.

457 Atendimento dos benefícios auxílio-alimentação ou refeição, assistência médica e odon-
tológica, inclusive exames periódicos, assistência pré-escolar e auxílio-transporte, ou si-
milares, a servidores, empregados e seus dependentes.

Anulação parcial de dotações alocadas ao pagamento dos benefícios relacionados na descrição
deste tipo de crédito.

LOA-2014, art. 4o, inciso XVI, c/c o art. 40,
§§ 1o, 2o e 3o, da LDO-2014.

Observações:
a) a anulação de dotações orçamentárias relativas a despesas obrigatórias, de que trata a Seção I do Anexo III da LDO-2014, somente poderá ocorrer se destinada ao atendimento de despesas da mesma espécie (despesas

obrigatórias), conforme estabelece o inciso II do § 3o- do art. 40, observada a vedação constante do art. 90, ambos dessa Lei;
b) a suplementação ou a anulação de dotações, mediante a utilização do tipo de alteração orçamentária "407", não poderá ser superior ao limite de 30% (trinta por cento) do valor do respectivo subtítulo aprovado na LOA-2014,

consideradas as alterações efetuadas por meio do tipo "400", já publicadas;
c) na anulação de dotações, é vedado o cancelamento de quaisquer valores incluídos ou acrescidos em decorrência da aprovação de emendas individuais, salvo quando houver solicitação expressa parlamentar autor da emenda;
d) o remanejamento de eventuais disponibilidades de dotações orçamentárias relativas aos benefícios auxílio-alimentação ou refeição, assistência pré-escolar, assistência médica e odontológica, e auxílio-transporte, para o atendimento

de outras despesas, inclusive da própria unidade orçamentária, somente poderá ocorrer se, comprovadamente, não houver necessidade de suplementação das referidas dotações de outras unidades orçamentárias de cada órgão orçamentário dos
respectivos Poderes, do MPU e da DPU; e

e) na abertura dos créditos poderão ser incluídos GNDs, além dos aprovados no respectivo subtítulo, desde que compatíveis com a finalidade da ação orçamentária correspondente




